
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.500 - SP (2011/0051954-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : L G R 
ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO SPERCHI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. AUTORIA. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– A deficiente fundamentação do recurso impede a exata 
compreensão da controvérsia, ensejando, pois, a aplicação, por analogia, do 
enunciado n. 284 da Súmula do STF. 

– O acolhimento da pretensão recursal demandaria 
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, visto que se pretende rever questões relacionadas com a 
insuficiência de material cognitivo. Inafastável a incidência do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.

– Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando a decisão objurgada estiver calcada no revolvimento do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, pois o mencionado recurso é 
admitido tão somente para a análise de matérias referentes à interpretação de 
normas infraconstitucionais.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. 

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de abril de 2013(data do julgamento).
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MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.500 - SP (2011/0051954-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : L G R 
ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO SPERCHI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 109-110, por 

mim prolatada, em que neguei provimento ao agravo de instrumento ante a aplicação dos 

óbices contido no verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal e enunciado n. 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Alega o agravante que o recurso especial apresenta todos os requisitos legais 

para seu conhecimento, tendo sido corretamente demonstrada a contrariedade da lei federal, 

bem como o dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.500 - SP (2011/0051954-3)
  
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho da agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

Consoante outrora consignado no decisum ora agravado, quanto à legislação 

federal tida por violada, o recurso especial encontra-se deficientemente fundamentado, 

porquanto, a despeito de elencar os dispositivos legais, o ora agravante não demonstrou 

objetivamente a respectiva ofensa, incidindo, no ponto, o verbete n. 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. Sobre o tema, confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO 
STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- O apelo encontra-se deficientemente fundamentado, não 
tendo havido demonstração da ofensa alegada aos arts. 59, 61, 68 e 121, § 
1º, do Código Penal, incidindo o enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 8.059/AC, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 26.11.2012).

Ademais, inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte à 

hipótese. Com efeito, o acolhimento da pretensão recursal, de que não há nos autos provas 

suficientes da autoria, demandaria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, 

o que é vedado em recurso especial, visto que se pretende rever questões relacionadas com 

a insuficiência de material cognitivo. Nesse sentido, segue o seguinte julgado: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECEPTAÇÃO. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. REEXAME DE MATERIAL 
FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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[...]
- No tocante ao art. 386 e incisos do diploma adjetivo, inafastável 

a incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, pois o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria necessariamente o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, visto que a Corte de 
origem concluiu haver prova contundente para condenação.

Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.307.951/RJ, por 
mim relatado, Quinta Turma, DJe 26/11/2012).

Anota-se, por fim, que, também em relação à admissibilidade do recurso pela 

alínea "c" incide o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, porquanto a análise da matéria 

não prescinde do revolvimento do conteúdo fático-probatório reunido nos autos. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTAGEM DE 
TEMPO DE SERVIÇO. QUESTÕES RELATIVAS AO TEMPO DE 
ALUNO-APRENDIZ EM ESCOLA TÉCNICA E À CONVERSÃO DE 
ESPECIAL EM COMUM DECORRENTE DE EXPOSIÇÃO A FRIO, 
UMIDADE E CALOR. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A AGENTES 
NOCIVOS. EXIGIDA SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI N.º 9.032/95. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3. Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea c do permissivo 

constitucional, quando a decisão objurgada estiver calcada no revolvimento do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, pois o mencionado recurso é 
admitido tão somente para a análise de matérias referentes à interpretação de 
normas infraconstitucionais.

[...]
5. Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no REsp 

1.142.056/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26.9.2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0051954-3 Ag     1.387.500 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  38/2004  382004  94102432  993060683691

EM MESA JULGADO: 11/04/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L G R
ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO SPERCHI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L G R
ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO SPERCHI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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